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14 — Júri — O júri do concurso, aprovado em reunião de Reitoria 
de 25 de junho de 2018 tem a seguinte constituição, em conformidade 
com o estabelecido no artigo 13.º do RJEC:

Presidente: Emídio Ferreira dos Santos Gomes, Vice -Reitor para a 
Área da Investigação e Inovação

Vogais:
José Luís Teixeira de Abreu de Medeiros Mourão, Vice -Reitor para 

a Área do Ensino
Jorge Manuel Teixeira de Azevedo, Presidente do Conselho Científico 

da Escola de Ciências Agrárias e Veterinárias (ECAV)
Vítor Manuel de Jesus Filipe, Presidente do Conselho Científico da 

Escola de Ciências e Tecnologia (ECT)
Luís Herculano Melo de Carvalho, Presidente do Conselho Científico 

da Escola de Ciências da Vida e do Ambiente (ECVA)

15 — A avaliação consiste na apreciação dos Curricula Vitae e da 
trajetória científica dos candidatos, nesta se incluindo as dimensões de 
investigação, ensino pós -graduado, extensão universitária e difusão do 
conhecimento, e serviço à Universidade (gestão da atividade científica), 
com especial atenção às atividades desenvolvidas em cada uma destas 
dimensões nos últimos cinco anos.

15.1 — A Investigação, com uma ponderação de 70 pontos no total 
da avaliação, comporta os seguintes itens:

a) Publicações (artigos, livros, capítulos de livros e outras publi-
cações), sendo avaliada a qualidade intrínseca do respetivo conteúdo 
científico;

b) Proposta de projeto de investigação, sendo avaliada a originalidade 
e adequação ao Grupo de Investigação;

c) Participação em encontros científicos, sendo avaliadas as comunica-
ções em encontros científicos nacionais, as comunicações em encontros 
científicos internacionais e a organização de encontros científicos;

d) Projetos de investigação, sendo avaliadas a apresentação de can-
didaturas nacionais e internacionais aprovadas e não aprovadas e a 
execução de projetos de investigação financiados;

e) Prémios;
f) Arbitragem científica (referee para revistas e livros, diretor de 

revista, etc.);
g) Redes e parcerias;
h) Relatórios científicos.

15.2 — A Pós -Graduação, com uma ponderação 10 pontos no total 
da avaliação, comporta os seguintes itens:

a) Ensino, nele se incluindo a docência em cursos de doutoramento 
e de outros ciclos, bem como a coordenação de unidades curriculares, 
de cursos e ciclos de estudos, de cursos de especialização ou de atua-
lização, etc.;

b) Orientações, nelas se incluindo orientação e coorientação de teses 
de 3.º ciclo e orientação de teses de 2.º ciclo;

c) Outras atividades, nelas se incluindo a qualidade de membro de 
comissões científicas de cursos e orientação de bolseiros de investi-
gação.

15.3 — A Extensão Universitária e difusão do conhecimento, com 
uma ponderação de 10 pontos no total da avaliação, comporta os se-
guintes itens:

a) Pareceres, estudos, relatórios e outros documentos elaborados no 
âmbito de programas de colaboração com empresas e organizações dos 
setores privado e público;

b) Difusão do conhecimento para públicos alargados, comportando 
este item, entre outros, disponibilização de bases de dados, apresentação 
de resultados de estudos de investigação em meios de comunicação 
social, criação de websites e webpages direcionados para públicos aca-
démicos e não académicos, etc.

15.4 — O Serviço à Universidade (gestão da atividade científica), 
com uma ponderação de 10pontos no total da avaliação, comporta os 
seguintes itens:

a) Participação em atividades de avaliação científica internacionais 
e nacionais;

b) Outros serviços relevantes não enumerados nas alíneas anteriores.

16 — O processo de avaliação poderá incluir a realização de entre-
vistas, das quais conste a apresentação pública das propostas de projeto 
de investigação.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 

profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

29 de junho de 2018. — O Reitor, António Augusto Fontainhas 
Fernandes.

311470923 

 Aviso n.º 9747/2018

Abertura de procedimento concursal de seleção internacional para 
a contratação de doutorado(a) ao abrigo do artigo 23.º do Decreto-
-Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, alterado pela Lei n.º 57/2017, 
de 19 de julho.
1 — Doutor António Augusto Fontainhas Fernandes, professor ca-

tedrático e Reitor da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, 
faz saber que, pelo prazo de trinta dias úteis a contar do dia imediato 
àquele em que o presente anúncio for publicado, se encontra aberto o 
concurso de seleção internacional para 1 lugar de doutorado(a) para o 
exercício de atividades de investigação científica na área principal de 
Ciências Agrárias e área científica de Agricultura, silvicultura e pescas, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo reso-
lutivo certo pelo prazo de três anos, renovável por períodos de um ano 
até à duração máxima de seis anos, com vista ao desenvolvimento de 
atividades de investigação em stresse oxidativo, extração e quantifica-
ção de compostos secundários, trocas gasosas, stresse hídrico, culturas 
mediterrâneas e proteção de plantas.

Pretende -se com este projeto de investigação monitorizar diferentes 
estratégias culturais, de curto e longo prazo, que mitiguem os efeitos 
nefastos das alterações climáticas nas culturas mediterrânicas, de modo 
especial na cultura da vinha e do olival, potenciando a qualidade e tipi-
cidade das suas colheitas. Nestas abordagens são utilizadas metodologias 
de cariz vitícola (produção, vigor), ecofisiológico (produtividade fotos-
sintética líquida, refletância foliar, área foliar, relações hídricas, etc.) e 
bioquímicos (metabolitos primários e secundários, hormonas, stresse 
oxidativo), otimizadas para desenvolvimento em condições de campo 
em plantas cultivadas em contexto comercial e em ambiente laboratorial.

2 — Nos termos do artigo 16.º RJEC, o presente procedimento con-
cursal está dispensado da autorização dos membros do Governo respon-
sáveis pelas áreas das finanças e da Administração Pública, designada-
mente a referida no n.º 3 do artigo 7.º da LTFP; da obtenção do parecer 
prévio favorável dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e da Administração Pública, referido no n.º 5 do artigo 30.º da 
LTFP e do procedimento de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação, referido no artigo 265.º da LTFP.

3 — São requisitos para admissão ao concurso:
a) Possuir doutoramento naárea científica de Ciências Agronómicas 

e Florestais.
Caso o doutoramento tenha sido conferido por instituição de ensino 

estrangeira, o mesmo tem de obedecer ao disposto no Decreto -Lei 
n.º 341/2007, de 12 de outubro, devendo as formalidades aí estabelecidas 
estar cumpridas até à data do termo do prazo para a candidatura.

b) Possuir experiência relevante após doutoramento, no mínimo de 
cinco anos, ou currículo científico relevante após doutoramento, nas 
temáticas de stresse oxidativo, extração e quantificação de compostos 
secundários, trocas gasosas, stresse hídrico, culturas mediterrâneas e 
proteção de plantas.

c) Ter beneficiado de financiamento direto por parte da FCT, após 
o doutoramento, durante um período igual ou superior a trinta e seis 
meses.

d) Ter bolsa ativa financiada pela FCT a 1 de setembro de 2016.
e) Cumprir os requisitos expressos no Decreto -Lei n.º 57/2016 de 

29 de agosto, incluindo as alterações inseridas pela Lei n.º 57/2017 de 
19 de julho.

f) Reunir os demais requisitos constantes da Lei, designadamente os 
estabelecidos na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (artigo 17.º 
da Lei n.º 35/2014 de 21 de junho).

4 — O investigador a recrutar deverá exercer as atividades científi-
cas em ecofisiologia vegetal, nomeadamente trabalhos realizados em 
condições de campo para determinação das trocas gasosas, fluorescên-
cia da clorofila a in vivo, relações hídricas (potencial hídrico foliar e 
ajustamento osmótico), refletância foliar, área foliar e temperatura das 
folhas, e complementados em laboratório, especialmente para avaliação 
do equilíbrio entre o sistema de defesa antioxidante, enzimático e não 
enzimático, e o stresse oxidativo gerado pela produção de espécies 
reativas de oxigénio, de modo particular em folhas e em frutos.

5 — No âmbito das atividades referidas no número anterior, o inves-
tigadora recrutar deve:

a) Promover atividades de investigação nas áreas da imunolocalização 
e quantificação hormonal do ácido abscísico e ácido indol -3 -acético, bem 
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como de técnicas para quantificação de compostos de metabolismo, quer 
primário quer secundário de plantas (folhas e frutos).

b) Realizar trabalhos em culturas mediterrânicas nomeadamente: 
a) contextualização das principais medidas de mitigação do stresse 
resultante das alterações climáticas; b) monitorização ecofisiológica, em 
especial das trocas gasosas e relações hídricas nas culturas da vinha e do 
olival em contexto empresarial; c) stresse oxidativo, imunolocalização 
de ABA e IAA em folhas e frutos da videira e oliveira; aplicação de 
ferramentas estatísticas (análise de componentes principais, ANOVA, 
ANCOVA) para análise de resultados.

c) Produzir literatura científica nas áreas referenciadas nas alíneas an-
teriores, envolvendo coautorias com outros investigadores de Centros 
de Investigação nacionais e estrangeiros.

d) Participar em projetos com financiamento competitivo que visem 
estratégias de mitigação do stresse estival em viticultura.

e) Apoiar/ organizar de eventos científicos.
f) Estabelecer redes de cooperação internacional na área da imuno-

localização de hormonas (ABA e IAA).
g) Participar em parcerias com stakeholders ligados à fileira vitivi-

nícola.
h) Participar em atividades de pós -graduação tais como: orientação/co-

orientação de teses (mestrado e doutoramento) nas áreas da ecofisiologia 
e/ou bioquímica vegetal; arguição de provas académicas dentro e fora da 
instituição de acolhimento, bem como arguição de provas doutoramento, 
nas áreas da ecofisiologia e/ou bioquímica vegetal.

i) Desenvolver atividades de extensão universitária e difusão do 
conhecimento.

j) Realizar as demais funções que competem ao investigador, desig-
nadamente as estabelecidas no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, 
de 29 de agosto, no n.º 1 e 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 124/99, 
de 20 de abril, no Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior 
(Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro) e nos Estatutos da Universidade 
de Trás -os -Montes e Alto Douro.

6 — Regime de trabalho — As funções são exercidas, em regra, 
em regime de dedicação exclusiva, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º 
do RJEC.

7 — Vínculo — O vínculo é o contrato de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo certo pelo prazo de três anos, renovável por 
períodos de um ano até à duração máxima de seis anos, nos termos das 
disposições do Decreto -Lei n.º 57/2016 de 29 de agosto.

8 — Remuneração — A remuneração estabelecida é a 2.ª posição 
remuneratória, em conformidade com o artigo 2.º do Decreto Regula-
mentar n.º 11 -A/2017, correspondendo, atualmente, ao valor ilíquido de 
2.385,80€ mensais. À remuneração base acrescem subsídios de férias, 
de Natal e de refeição.

9 — Os candidatos devem formalizar as respetivas candidaturas no 
prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicitação do presente Aviso 
no Diário da República e na Bolsa de Emprego Público, podendo ser en-
viadas por correio registado com aviso de receção para a UTAD, Quinta 
de Prados, 5000 -801 Vila Real, ou entregues pessoalmente nos Serviços 
de Recursos Humanos desta Universidade, delas devendo constar:

a) Requerimento dirigido ao Reitor, contendo a identificação com-
pleta (nome, filiação, naturalidade e nacionalidade, data de nascimento, 
número e data de validade do bilhete de identidade, cartão de cidadão, 
passaporte ou outro documento de identificação equivalente, serviço 
que o emitiu, número de identificação fiscal, morada, código postal, 
endereço de correio eletrónico e telefone);

b) Cópia de certificado ou diploma de doutoramento, nas condições 
estabelecidas no n.º 3, alínea a) do presente Aviso;

c) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado;
d) Um exemplar de duas publicações representativas do percurso 

curricular;
e) Uma proposta de projeto de investigação, em português ou inglês 

(com um máximo de 2.000 palavras) suscetível de se integrar num Gru-
pos de Investigação, justificando o modo como o projeto apresentado 
contribui para os objetivos do Grupo de Investigação;

f) Uma carta de apresentação, em português ou inglês, na qual sejam 
apresentados os atuais interesses de investigação.

g) Uma declaração em que conste as referências e a duração da (s) 
bolsa (s) FCT, suportada (s), diretamente, por esta entidade ao candi-
dato.

10 — Os candidatos devem ainda solicitar duas cartas de recomenda-
ção de cientistas sociais com afiliação a instituições estrangeiras.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de classifi-
cação final são afixadas nos Serviços de Recursos Humanos, publicitadas 
na respetiva página eletrónica e enviadas por correio eletrónico, com 
recibo de entrega de notificação, a todos os candidatos.

12 — Prazo para decisão — As deliberações finais do júri são con-
cluídas no prazo máximo de 90 dias contados da data limite para apre-
sentação das candidaturas.

13 — Audiência Prévia — Nos termos do artigo 121.º do Código do 
Procedimento Administrativo, os candidatos têm, após a notificação, 
10 dias úteis para se pronunciarem.

14 — Júri — O júri do concurso, aprovado em reunião de Reitoria 
de 25 de junho de 2018 tem a seguinte constituição, em conformidade 
com o estabelecido no artigo 13.º do RJEC:

Presidente: Emídio Ferreira dos Santos Gomes, Vice -Reitor para a 
Área da Investigação e Inovação

Vogais:
José Luís Teixeira de Abreu de Medeiros Mourão, Vice -Reitor para 

a Área do Ensino
Jorge Manuel Teixeira de Azevedo, Presidente do Conselho Científico 

da Escola de Ciências Agrárias e Veterinárias (ECAV)
Vítor Manuel de Jesus Filipe, Presidente do Conselho Científico da 

Escola de Ciências e Tecnologia (ECT)
Luís Herculano Melo de Carvalho, Presidente do Conselho Científico 

da Escola de Ciências da Vida e do Ambiente (ECVA)

15 — A avaliação consiste na apreciação dos Curricula Vitae e da 
trajetória científica dos candidatos, nesta se incluindo as dimensões de 
investigação, ensino pós -graduado, extensão universitária e difusão do 
conhecimento, e serviço à Universidade (gestão da atividade científica), 
com especial atenção às atividades desenvolvidas em cada uma destas 
dimensões nos últimos cinco anos.

15.1 — A Investigação, com uma ponderação de 70 pontos no total 
da avaliação, comporta os seguintes itens:

a) Publicações (artigos, livros, capítulos de livros e outras publi-
cações), sendo avaliada a qualidade intrínseca do respetivo conteúdo 
científico;

b) Proposta de projeto de investigação, sendo avaliada a originalidade 
e adequação ao Grupo de Investigação;

c) Participação em encontros científicos, sendo avaliadas as comunica-
ções em encontros científicos nacionais, as comunicações em encontros 
científicos internacionais e a organização de encontros científicos;

d) Projetos de investigação, sendo avaliadas a apresentação de can-
didaturas nacionais e internacionais aprovadas e não aprovadas e a 
execução de projetos de investigação financiados;

e) Prémios;
f) Arbitragem científica (referee para revistas e livros, diretor de 

revista, etc.);
g) Redes e parcerias;
h) Relatórios científicos.

15.2 — A Pós -Graduação, com uma ponderação 10 no total da ava-
liação, comporta os seguintes itens:

a) Orientações, nelas se incluindo orientação e coorientação de teses 
de 3.º ciclo e orientação de teses de 2.º ciclo.

b) Redes, correspondendo à participação em redes de formação avan-
çada com instituições internacionais e nacionais.

15.3 — A Extensão Universitária e difusão do conhecimento, com uma 
ponderação de 10 no total da avaliação, comporta os seguintes itens:

a) Pareceres, estudos, relatórios e outros documentos elaborados no 
âmbito de programas de colaboração com empresas e organizações dos 
setores privado e público;

b) Difusão do conhecimento para públicos alargados, comportando 
este item, entre outros, disponibilização de bases de dados, apresentação 
de resultados de estudos de investigação em meios de comunicação 
social, criação de websites e webpages direcionados para públicos aca-
démicos e não académicos, etc.

15.4 — O Serviço à Universidade (gestão da atividade científica),com 
uma ponderação de 10 no total da avaliação, comporta os seguintes 
itens:

a) Coordenação de serviços de índole técnico -científica.
b) Participação em atividades de avaliação científica internacionais 

e nacionais.
c) Outros serviços relevantes não enumerados nas alíneas anteriores.

16 — O processo de avaliação poderá incluir a realização de entre-
vistas, das quais conste a apresentação pública das propostas de projeto 
de investigação.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
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nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

29 de junho de 2018. — O Reitor, António Augusto Fontainhas Fer-
nandes.

311470883 

 Aviso n.º 9748/2018
1 — Por meu despacho de 04 de julho de 2018, no uso de competência 

própria, nos termos do disposto na alínea d), do n.º 1, do artigo 92.º da 
Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro e na alínea j), do n.º 1, do artigo 30.º 
dos Estatutos da UTAD, aprovados em anexo ao Despacho Normativo 
n.º 11 -A/2016, publicado no Diário da República, 2.ª serie, n.º 209, de 
31 de outubro, foi deliberado abrir concurso de seleção internacional 
para 1 (um) lugar de doutorado(a) para o exercício de atividades de in-
vestigação cientifica na área cientifica de Ciências Biológicas, em regime 
de contrato de trabalho em funções publicas a termo resolutivo certo 
pelo prazo de três anos, com vista ao desenvolvimento de atividades de 
investigação no âmbito do projeto «GLUTEN2TARGET — Otimização 
para a baixa toxicidade do trigo através de uma estratégia de destoxi-
ficação envolvendo nano/micropartículas», com referencia n.º 029068, 
aviso 02/ SAICT/2017.

2 — Legislação aplicável:
Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, na redação dada pela Lei 

n.º 57/2017, de 19 de julho que aprova um regime de contratação de 
doutorados destinado a estimular o emprego científico e tecnológico em 
todas as áreas do conhecimento (RJEC);

Decreto Regulamentar n.º 11 -A/2017, de 29 de dezembro;
Lei Geral do Trabalho em Funções Publicas (LTFP), aprovada em 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual.

3 — Nos termos do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de 
agosto, na redação dada pela Lei n.º 57/2017, de 19 de julho, o presente 
procedimento concursal está dispensado da autorização dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração 
Pública, designadamente a referida no n.º 3 do artigo 7.º da LTFP; da ob-
tenção do parecer prévio favorável dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da Administração Pública, referido no n.º 5 do 
artigo 30.º da LTFP e do procedimento de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação, referido no artigo 265.º da LTFP.

4 — Em conformidade com o artigo 13.º do RJEC o júri do concurso 
tem a seguinte composição:

Presidente: Gilberto Paulo Peixoto Igrejas — Professor Associado 
com Agregação da Escola de Ciências da Vida e do Ambiente da Uni-
versidade de Trás -os -Montes e Alto Douro.

Vogal: Carlos Lodeiro Espiño — Professor Auxiliar com Agregação da 
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

Vogal: Patrícia Alexandra Curado Quintas Dinis Poeta — Professora 
Catedrática da Escola de Ciências Agrárias e Veterinárias da Universi-
dade de Trás -os -Montes e Alto Douro.

Vogal Suplente: Bruno Jorge Antunes Colaço — Professor Auxiliar 
da Escola de Ciências Agrárias e Veterinárias da Universidade de Trás-
-os -Montes e Alto Douro.

Vogal Suplente: Benvindo Martins Maças — Investigador do Instituto 
Nacional de Investigação Agrária e Veterinária.

5 — O local de trabalho: Universidade de Trás -os -Montes e Alto 
Douro.

6 — A remuneração mensal a atribuir eì a prevista na alínea a) n.º 1 
do artigo 15.º do RJEC, e nível inicial previsto no artigo 2.º do De-
creto Regulamentar n.º 11 -A/2017, de 29 de dezembro, correspon-
dente ao niìvel 33 da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, 31 de dezembro, sendo de 2.128,34 Euros.

7 — Ao concurso podem ser opositores(as) candidatos(as) nacionais, 
estrangeiros(as) e apátridas que sejam titulares do grau de doutor(a) 
em Ciências Biológicas ou área científica afim e detentores(as) de 
um currículo científico e profissional que revele um perfil adequado à 
atividade a desenvolver. Caso o doutoramento tenha sido conferido por 
instituição de ensino superior estrangeira, o mesmo tem de obedecer 
ao disposto no Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 de outubro, devendo 
quaisquer formalidades aí estabelecidas estar cumpridas até à data do 
termo do prazo para a candidatura.

8 — São requisitos gerais de admissão a concurso os definidos no 
artigo 17.º da LTFP e os requisitos especiais definidos no ponto anterior, 
a que acresce:

a) O conhecimento específico sobre biodiversidade do trigo, impacto 
na funcionalidade tecnológica e imunogenicidade das proteínas do 
glúten, apoiado em publicações científicas indexadas.

b) Fluência em Português e Inglês. A não conformidade com esse 
requisito determina a rejeição imediata da candidatura.

c) O ser titular de uma carta de condução da categoria B (com auto-
rização para conduzir em Portugal).

9 — Nos termos do artigo 5.º do RJEC a seleção realiza -se através da 
avaliação do percurso científico e curricular dos candidatos.

10 — A avaliação do percurso científico e curricular incide sobre a 
relevância, qualidade e atualidade:

a) Da produção científica, tecnológica, cultural ou artística dos últimos 
cinco anos considerada mais relevante pelo candidato;

b) Das atividades de investigação aplicada, ou baseada na prática, 
desenvolvidas nos últimos cinco anos e consideradas de maior impacto 
pelo candidato;

c) Das atividades de extensão e de disseminação do conhecimento 
desenvolvidas nos últimos cinco anos, designadamente no contexto da 
promoção da cultura e das práticas científicas, consideradas de maior 
relevância pelo candidato;

d) Das atividades de gestão de programas de ciência, tecnologia e 
inovação, ou da experiência na observação e monitorização do sistema 
científico e tecnológico ou do ensino superior, em Portugal ou no es-
trangeiro.

11 — O período de cinco anos a que se refere o número anterior pode 
ser aumentado pelo júri, a pedido do candidato, quando fundamentado 
em suspensão da atividade científica por razões socialmente protegidas, 
nomeadamente, por motivos de licença de parentalidade, doença grave 
prolongada, e outras situações de indisponibilidade para o trabalho 
legalmente tuteladas.

12 — São critérios de avaliação:
C1) Avaliação integrada da produção cientifica do/a candidato/a nos 

últimos cinco anos, partindo de uma visão global do mérito do seu per-
curso científico e curricular, nomeadamente a coerência e qualidade do 
CV; a diversidade de indicadores científicos com qualidade incluindo 
livros e capítulos de livros, patentes e artigos em revistas relevantes 
na área; experiencia de orientação cientifica; estágios internacionais 
e experiencia relevantes, especificamente em processos de extração, 
separação de proteínas e na análise e modificação do glúten tendo em 
vista a sua imunogenicidade na doença celíaca;

C2) Avaliação das atividades de investigação aplicada, ou baseada na 
prática, desenvolvidas nos últimos cinco anos e consideradas de maior 
impacto pelo candidato, bem como atividades de extensão e de disse-
minação do conhecimento, nomeadamente coordenação ou participação 
em projetos de investigação aplicada, ou baseada na prática; ações de 
transferência de tecnologia; organização de eventos científicos; partici-
pação como orador em eventos de natureza científica; participação em 
atividades de difusão e de divulgação da ciência.

13 — O sistema de classificação final dos candidatos é expresso numa 
escala de o a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
sendo a classificação (CF) determinada pela seguinte fórmula:

CF = C1(60 %) + C2(40 %)

14 — O júri delibera através de votação nominal fundamentada de 
acordo com os critérios de seleção adotados e divulgados, não sendo 
permitidas abstenções.

15 — Das reuniões do júri são lavradas atas, que contêm um resumo 
do que nelas houver ocorrido, bem como os votos emitidos por cada um 
dos membros e respetiva fundamentação, sendo facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

16 — Após conclusão da aplicação dos critérios de seleção, o júri 
procede à elaboração da lista ordenada dos candidatos aprovados com 
a respetiva classificação.

17 — A deliberação final do júri é homologada pelo dirigente máximo 
da instituição a quem compete também decidir da contratação.

18 — Formalização das candidaturas:
18.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento, 

dirigido ao Reitor da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, 
onde conste a identificação deste aviso, nome completo, filiação, nú-
mero e data do bilhete de identidade/do Cartão de Cidadão/ou número 
de identificação civil, número de identificação fiscal, data e localidade 
de nascimento, estado civil, profissão, residência e endereço de contato, 
incluindo endereço eletrónico e contato telefónico.

18.2 — A candidatura é acompanhada dos documentos comprovativos 
das condições previstas no ponto 7 e 8 para admissão a este concurso, 
nomeadamente:

a) Carta de motivação;
b) Cópia de certificado ou diploma do grau de doutor;
c) Tese de doutoramento;


